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MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO

1- SUP. DOC
2



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA-12ºRM-17' BDA INFSL
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS

(4º COMPANHIA DE FRONTEIRA)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

TERMO DE ABERTURA

Processo nº 65323.013453/2023-01 — DISP ELETRÔNICA- 90016/2023-SALC
DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE POSTAGEM PELOS CORREIOS.

Nos termos da Lei nº 14.133/21, de 1 de abril de 2021, autuo, nesta data, o Processo
Administrativo nº 65323.013453/2023-01, referente a despesa com a Contratação preventiva-
CORREIOS, requisitado mediante DIEx nº3- Fiscal de contrato/Cmdo Fron AC/4º BIS, de
19 dezembro de 2023, este OD exarou despacho determinando a abertura do respectivo
processo.

Quartel em Rio Branco-AC, 21 de dezembro de 2023.

AL GRANDO - ST
Chéfe da Sale



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 12º RM - 17:BdaInfSl
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS

(4º Cia Fron/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃOE PARA DISPENSA ELETRÔNICA
DE LICITAÇÃO

A presente Dispensa Eletrônica de Licitação nº 90016/2023 refere-se a
contratação de Aquisição de contratação de serviço de manutenção.

Conforme a DIEx nº 3- Fiscal de contrato/Cmdo Fron AC/4º BIS, 19 de
dezembro de 2023.

De acordo com o Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de 1 de abril de 2021, temos
o que segue in verbis:

Art. 75. É dispensávelalicitação:
IX — para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que entreguem a
administração pública que tenham cido criados para esse fim especifico,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

Conforme o caput do art. 37 da CF/ 88, temos o que segue in verbis:

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência” e, também,ao seguinte:

O Princípio da legalidade é o mais importante instrumento constitucional
de proteção individual no Estado Democrático de Direito, com origem no fim do século
XVIII e cujo significado político se traduz no paradoxo entre regra/exceção que
instaura. Diz respeito à obediência às leis. Por meio dele, ninguém será obrigado a fazer
ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.

O inciso II do art. 5º da Constituição, visa, fundamentalmente combater o
poder arbitrário do Estado, ali esta expressa o princípio da legalidade, que é base
fundamental do Estado democrático de Direito. E imposto que somente a lei pode criar
obrigações para o indivíduo, uma vez que, ela é expressão legítima da nação.

No entanto, pode-se afirmar que o sistema jurídico Brasileiro não prevê o
controle da legitimidade das normas, mas tão somente o da legalidade.

A principal diferença do princípio da legalidade para os particulares e para a
administração pública, está no fato de que aqueles podem fazer tudo que a lei não
proíba, já a administração pública só pode fazer o quea lei determine ou autorize. Desta



forma, para que a administração possaatuar não basta a inexistência de proibição lg

é necessária a existência de determinação ou autorização da atuação administratipe
lei.

O princípio da legalidade administrativa tem, portanto, para o administrade
público, um conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à
conduta dos particulares. Já para o administrado o princípio da legalidade representa
uma garantia constitucional, isso porque lhe assegura que a atuação da administração
estará limitada ao que dispusera lei.

Por força do disposto no Art. 37, inciso XXI, da constituição Federal, em
regra as contratações da Administração Pública são precedidas de licitação, na forma da
Lei 8.666/93. Mas, em certos casos o procedimento licitatório é dispensado (Arts 17, $

4º,24. 1a XXIV, e 25).

Portanto, por força do disposto no o Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de 1 de
abril de 2021, adotar-se-á a Dispensa Eletrônica de Licitação para a contratação da
empresa CORREIOS, inscrita no CNPJ nº 34.028.316/7709-95.

Rio Branco — AC, 20 de dezembro de 2023.

JULIO JAC A CRUZ —- CAP
Ordenador de Déspesas do Cmdo Fron AC /4º BIS



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de atendimento à lei de Responsabilidade Fiscal, que a aquisição em tela
não importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete au-
mento de despesa, bem como somente será realizada a despesa mediante disponibilidade de
receita destinada a atender despesas com a contratação de Aquisição de contratação de ser-
viço de manutenção corretiva.

Rio Branco — AC, 20 dezembro de 2023.

JULIO JACK ALVES DA CRUZ —- CAP
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/ 4º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

DIEx Req Nr 3 — Fiscal de Contrato/Cmdo Fron ACRE/4º BIS
EB: 65323.013453/2023-01

Rio Branco, 19 de dezembro de 2023.

Do Fiscal de contrato dos CORREIOS
Ao Sr Ordenador de Despesas
Assunto: aquisição de serviço.
Anexos:
- Contrato múltiplo de prestação de serviço;
- OFÍCIO Nº 44708638/2023 - SEI-ACR-CONTRATOS COMERCIAIS
- Memória Calculo;
- Fatura venc. 21/09/2023;
- Fatura venc. 27/10/2023;
- Formulário solicitação de novo contrato;
- Declaração de concordância e veracidade;
- Cópia BInº 101, de 31/05/2023;
-Cópia BI nº 105, de 06/06/2023; e
- Cadastro nacional de pessoa jurídica.

1. Nos termos do contido no Art. 13 da Port. Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para
realização de Licitações e confecção do processo a fim de realizar nova contratação junto aos Correios, tendo
em vista o términoda vigência do contrato nº 53111.001072/2018-11.

2. A requisição está alinhada com Objetivo Estratégico Organizacional OE 05, Meta 5.2.2-
aprimorar a gestão de recursos no Cmdo de Fron ACRE/ 4º BIS, Ação 5.2.2.1 — aprimorar a gestão de
recursos econômicos, financeiros e orçamentários, com vistas a atender a vida vegetativa da OM. Tudo
norteado no Plano de Gestão do Cmdo Fron ACRE/4º BIS (2021/2023), no que diz respeito à provisão,
manutenção e reversão dos meios e serviços necessários à execução das diversas funções.

Descrição do serviço:
FORNECEDOR: CNPJ: 34.028.316/7709-95 - CORREIOS

Ord Especificação do Objeto/Serviço Und Qtd Valor Total R$
01|Prestação de Serviço de postagem pelos Correios. Sv 12 (meses) R$ 3.420,00

VALOR TOTAL DO EMPENHO R$ 3.420,00
2. Justificativa:
Atender as necessidades de despesas com serviço de postagem pelos Correios.

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL
SOBERANIA E LIBERDADE"



Autorizo a aquisição da contratação do serviço:
- SALC: Tomaras providências cabíveis de acordo com as normas em vigor;

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

1. O referido material/serviço necessita ser adquirido.
2. Para fins do Art. 38 da Lei 8.666, de 21 jun 93,
empregar os recursos do EME.

Sp de 2023.

“)
RO LUIZNEYES- 1º Ten

1 Administra! ivo do 4º BIS

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Autorizo a aquisição do material/serviço e determino a
abertura de Processo Administrativo, se for o caso.
2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições e Comissão
Permanente de Licitação adotem os procedimentos cabíveis
de acordo com as normas em vigor.

Rio Branco, ( Í de dezembro de 2023.

JÚLIO JAC NES DA CRUZ- Cap
Ordenádor de Despesas do 4º BIS



19:142/2023 11:13 SEI/CORREIOS - 44708638 - Ofício

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOSE TELÉGRAFOS

Contratos Comerciais da SE-ACR

OFÍCIO Nº 44708638/2023 - SEI-ACR-CONTRATOS COMERCIAIS

Rio Branco, na data da assinatura eletrônica.

Ao Senhor

HELDER TORRES DE MELO PEDROSA

Ordenador de Despesas
=” COMANDO DE FRONTEIRA - ACRE E 4 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

Rua Colômbia s/nº - Terreo - Bosque

69900-700 - Rio Branco/AC

Assunto: Celebração de Contrato Múltiplo nº 9912628062

Referência: Processo nº 53111.001072/2018-11

Senhor Ordenador,

1. Informamos a celebração do Contrato Múltiplo para Prestação de Serviço e Venda de Produtos,
conforme discriminado abaixo:

Número do Contrato: 9912628062

Código Administrativo: 23346205

Vigência final: 27/10/2028

Pacote de Serviços Contratados: Bronze

Cota Mínima: Não se aplica ao pacote escolhido

2. Estamos enviando cópia do instrumento contratual e Cartão de Postagem que, obrigatoriamente, deve
ser apresentado nas Agências para utilização dos serviços.

file:///C:/Users/Secretaria 01/Downloads/Oficio 44708638.html 12
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3. Para qualquer esclarecimento estamos à disposição por meio do nosso representante comercial:

Gestor Comercial: AC RIO BRANCO

E-mail: acriobrancoQcorreios.com.br
Telefone: (68) 33038965

Atenciosamente,
(assinado eletronicamente)

SEÇÃO DE CONTRATOS COMERCIAIS

FSPR/acmmp

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Santana Pires Reis, Chefe de Secao, em
31/10/2023, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento noart. 6º do DecretonºoCorreios

Avenida Epaminondas Jácome, 2858 - Centro - Rio Branco/AC - CEP:69920-900 -

riseicontratosQcorreios.com.br

Referência: Processo nº 53111.001072/2018-11 SEI nº 44708638

file:///C:/Users/Secretaria 01/Downloads/Oficio 44708638.html 212



raNoFormulário de Solicitação de Contrat«Pcorreios
para clientes que sejam Órgãos ou Empr

Orientações:
' Este é o formulário de Solicitação de Contratos Novos para atendimento por meio da plataforma SEI, que é o

Sistema Eletrônico de Informações utilizado pelos Correios e por diversos órgãos e empresas da Administração
Pública. O SEI está disponível no seguinte link: SEI

O contrato com os Correios abrange um pacote de serviços e produtos. A relação desses serviços e produtos está
descrita no Termo de Condições Comerciais ou no Termo de Condições Comerciais — Serviços Exclusivos: Termo

Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e incluí-lo na plataforma SEI juntamente com os documentos
necessários conforme a natureza da empresa. A documentação necessária pode ser consultada no seguinte link:

Documentação

Caso o seu pedido seja apenas uma minuta contratual para sua instrução processual, por favor assinale aqui: [1]

1. Dados formais: da Organização e do(s) representante(s) legalmente habilitado(s) para assinatura do contrato:

RazãoSocial|COMANDODE FRONTEIRADOACREE4º BATALHÃODE INFANTARIA DE SELVA

R EXEC.

EN |nie | eiçãoEstaeid ÓRGÃO PUB. DO PODER EXE

“Responsável Legal 1: | HELDER TORRES DE MELO PÉDROSA

Cargo/Função | ORDENADOR DE DESPESAS | RG:010085345-0 CPF: 004.760.783-18MR praiaeCargo/Função | | RG: TOPF:

2. Solicitação:

[] Novocontrato.
8 Novo contrato com cancetamento simultâneo do contrato atual. Número do contrato atual:

[1 Novo contrato com manutenção do número do atual contrato. Número do contrato atual:

3. Contato comercial a quem o gestor comercial dos Correios irá contatar em sua organização:

Nome do contato:| LUIZEDUARDO RIBEIROXAVIER|Cargo: | FISCAL DE CONTRATO

E-mail p/ contato |
TURILLI EDU. 19GQHOTMAIL.COM Telefone: | (84) 99948-1489

4. Dados do Assistente Comercial, do Gerente de Contas Especiais ou da Agência de postagem dos Correios com

quem mantive contato para Fennapenção do quanto (caso
d
tonta. a Informação):

Nome:

E-mail p/contato |

Telefone:

5. Informar abaixo o endereço de cobrança caso seja diferente do endereço sede:

Endereço: Número:
É

Comment:|Cidade/UF: |
:

6. Em relação a data de vigência inicial do novo contrato:

EB A vigência será a partir da data assinatura

[DA vigência será a partir de data específica (futura): sda ad a"

Usuario
Linha

Usuario
Linha



ePcorreios|Formulário de Solicitação de Contrat

7. Assinalar o Pacote de Serviços a ser contratado:

|
á

Bronze (sem cota mínima mensal) O Infinite 1 (cota mínima semestral de R$ 9.600.000,00)
Do Infinite 1 (cota mínima anual: R$ 19.200.000,00)(O Prata (cota mínima mensal: R$ 1.000,00) |

(O Prata (cota mínima semestral: R$ 6.000,00)

[] Prata (cota mínima anual: R$ 12.000,00) ] Infinite 2 (cota mínima semestral: R$ 15.600.000,00)
[O Infinite 2 (cota mínima anual: R$ 31.200.000,00)

[D Ouro (cota mínima mensal: R$ 2.500,00) |

[] Ouro (cota mínima semestral: R$ 15.000,00) D Infinite 3 (cota mínima semestral: R$ 30.000.000,00)

[7 Ouro (cota mínima anual: R$ 30.000,00) o Infinite 3(cota mínima anual: R$ 60.00.000,00)

|

[) Platinum (cota mínima mensal: R$ 40.000,00) o Infinite 4 (cota mínima semestral: R$ 58.200.000,00)

D Platinum (cota mínima semestral: R$ 240.000,00) DD Infinite 4 (cota minima anual: R$ 116.400.000,00)

[ Platinum (cota mínima anual: R$ 480.000,00) |

o Infinite 5 (cota minima semestral: R$ 120.000.000,00

O Diamante 1 (cota mínima semestral: R$ 1.680.000,00) o Infinite 5 (cota mínima anual: R$ 240.000.000,00)
[D Diamante 1 (cota mínima anual: R$ 3.360.000,00)

[O infinite 6 (cota mínima semestral: R$ 600.000.000,00)[ Diamante 2 (cota mínima semestral: R$ 2.640.000,00 o Infinite 6 (cota mínima anual: R$ 1.200.000.000,00)
[D Diamante 2 (cota mínima anual: R$ 5.280.000,00)

|

á

[1 Diamante 3 (cota mínima semestral: R$ 4.800.000,00) o Infinite 7 (cota mínima semestral: R$
| !1.800.000.000,00)
[D Diamante 3 (cota mínima anual: R$ 9.600.000,00)

| D Infinite 7 (cota mínima anual: R$ 3.600.000.000,00)

[] Diamante 4 (cota mínima semestral: R$ 7.200.000,00)

(O Diamante 4 (cota mínima anual: R$ 14.400.000,00) D infinito 8 (cota minima semestral: R$
| 3.000.000.000,00)

o Infinite 8 (cota mínima anual: R$ 6.000.000.000,00)

8. Utilização do serviço adicional de Pagamento na Entrega? Em caso afirmativo, preencher o quadro abaixo:

Nome do Banco: | Número do Banco: |

| Agência: | | Conta Corrente: |

Periodicidade para envio do arquivo de retorno:
| (indicarse diária, 2em2 dias, semanal ou mensal) | LacanNR E

Observação: a conta bancária precisa ser mind no mesmo CNPJ desempresa contratante.

9. Deseja incluir número processo interno ou número interno do contrato? Em caso positivo, informar:



ePcorreios

—
Formulário de Solicitação de Contra

para clientes que sejam Órgãos ou Empr

10, Fundamentação legal para a contratação - Órgãos Públicos

10,1 Informar qual modalidade de contração a minuta contratual deverá ter:
Lei 14,133/21 (para Órgãos Públicos)[ Inexigibilidade de Licitação - Artigo 74, Inciso|, da Lei 14.133/21.

Dispensa de Licitação - Artigo 75, Inciso IX, da Lei 14.133/21.
Dispensa de Licitação e Inexigibilidade — Artigo 75, inciso IX e Artigo 74, inciso | da Lei 14.133/21.

“Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista)
Dispensa de Licitação - Artigo 29 da Lei 13.303/16.

Inexigibilidade - Artigo 30 da 13.303/16.
10.2 Qual opção em relação a vigência:
Lei 14.133/21 (para Órgãos Públicos)
EE Vigência de 05 anos.

' [ Vigência de 01 ano, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 05 anos por meio de termoaditivo.[ Vigência de 05 anos, prorrogáveis por igual período até o limite de 10 anos por meio de termoaditivo.
[DN vigência de 01 ano, prorrogável por iguais períodos e sucessivamente até o limite de 10 anos desde que não haja
manifestação formal em contrário por uma das partes (sem necessidade de termo aditivo de prorrogação).

vigência por tempo indeterminado — Exclusivamente para Inexigibilidade (Artigo 74 da Lei 14.133/21).

Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista)
[D vigência de 60 meses.
[D vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodosaté o limite de 60 meses.

|

10.3 DadosdaDotaçãoOrçamentária:
| Valor global do contrato (referente ao período de contratação): R$3.420,00

Elemento de despesa: 33 90 39

Projeto/ Atividade/ Programade trabalho: Atender Despesas com Serviços de Telecomunicação.

11, Registre qualquer outra observação que considere importante:



TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDAS
Cadastro de Usuários Externos no SEI dos CORREIOS

Helder Torres de Melo Pedrosa

Bosque

Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI dos Correios, declaro que aceito todos os termos e

anequedrcagat O processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto nº

o sigilo da senha de acesso, não sendo oponivel, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
H- a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento, incluindo o

preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos principais, essenciais e
complementares;

!ll- a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo
sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;

IV- a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento
eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso
solicitado, sejam apresentados aos Correios para qualquer tipo de conferência;

V- a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos
transmitidos eletronicamente;

VI- a realização por meioeletrônico de todos os atos e comunicações processuais entre os Correios, o usuário ou
a entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por meio diverso,
exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrônico
cujo prolongamento cause dano relevante à celeridade do processo ou outra exceção prevista em
instrumento normativo próprio;

Vil - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do
recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso
horário em que se encontre o usuário externo;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicações eletrônicas
relativas a atos processuais, considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou,
não efetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição;

- as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computadora
ser utilizado nas transmissões eletrônicas;
a observância dos períodos de manutenção programada, que serão realizadas, preferencialmente, no período
da O hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da O hora às 6 horas nos demais dias da semana, ou
qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema,

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve anexar ao Tipo de Processo Gestão Documental:
Cadastramento de Usuário Externo no SEI, presente no Protocolo Eletrônico (Peticionamento), os seguintes documentos:

a) cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste estes dados;
b) este formulário, que deverá ser preenchido, impresso, assinado, reconhecido em firma no cartório.

Rio Branco/AC bas ge ja do Setembro |de [ 2023 |]

RioraseEN iiCeu dd PiAssinatura do Usuário Externo



mória calculo —
Hi

faturas dos Correios

Nr Ordem Mes Data Valor R$
l. Setembro 21/09/2022 265,25
4 Outubro 21/10/2022 247,56
3. Novembro 21/11/2022 171,40
4. Dezembro 21/12/2022 92,00

. Janeiro 23/01/2023 - 165,80
6. Fevereiro 22/02/2023 121,00
4 Março 21/03/2023 264,22
8. Abril 24/04/2023 172,32
9. Maio 22/05/2023 437,13
10. Junho 21/06/2023 257,81
LH. Julho 21/07/2023 291,75
12. Agosto 21/08/2023 138,95

Total gasto no período de 1 (um) ano. 2.625,19
Média de gasto mensal. 220,00

30% de margem 285,00
Valor do contrato anual com a margem 3.420,00

Rio Branco — AC, 19 de setembro de 2023.

AVIER — 2º Sgt
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[EMPRESABRASILEIRADE
CORREIOSETELEGRAFOS

AgêncialCódigo Beneficiário Vencimento SAL
CNPJ: 34,028,316/0034-71 E 2
agador Número do Documento Nosso Número

ICOMANDO FRONTEIRA ACRE 4 BAT INFAN SELVA 71381 212652918075988
Espécie Quantidade (x) Valor (=) Valor do Documento 1") Desconto

R$ 240,36
(+) Outros Acréscimos (=) Valor Cobrado

Demonstrativo:

CONTRATO DÉBITOS CRÉDITOS

9912449460 1. Serviços do Ciclo Atual 250,40 5. Lançamentos de Créditos «1,39
6. Restituição de 0,002. Serviços de Clclos Anteriores 0,00 Compl taçãoFI ira

3. Complementação Financeira 0,00
4. Lançamentos de Débitos 3,07 7. Descontos 0,00

8. Crédito Remanescente para
Faturamento Posterior 0,00

Valor Fatura 252,08 Créd. Transferidos p/Prox. 0,00

BASE CALC: 252,08 ORG.PUB.FED.Art. 36,IN RFB-1234/2012 COD.6230 (PIS/Pasep): R$ 1,64 - COD.6228 (CSLL): R$ 2,52 -
COD.8243 (Cofins): R$ 7,56

l

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é Imune a Imposto de Renda conforme sentença judicial - Recurso
Extraordinário STF 601.392/PR amparada no art. 150, Inciso VI, “a” da CF/88 e no Decreto-lei 509/1969.

Para pagamento do Boleto junto ao seu Banco, se necessário utilize o CNPJ Matriz dos Correios: 34.028.316/0001-03 no campo
Beneficiário, por exigência da CIP (Câmara interbancária de Pagamento).

Autenticação acao co Haga

Corte Aqui

g BANCODOBRASIL
[001 -9 fpot9o. 00009 02126.529185 07598.800170 5 94800000024036

Tocal de Pagamento Pagável em qualquer banco, mesmo após vencimento. Vencimento
21/09/2023

Beneficiário ro
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS CNPJ;34.028.316/0034-71 ERR
Data Documento Número do Documento Aceite [Data Processamento Nosso Número

13/09/2023 71381 DM N 13/09/2023 ,

212652918075988
Uso do Banco Carteira Quantidade (x) Valor (=) Valor do Documento

17 R$ 240,36

Instruções: 6)
ENCARGOS PELO PAGAMENTO EM ATRASO SERAO APLICADOS NA PROXIMA FATURA.

BASE CALC: 252,08 ORG.PUB.FED.An. 36,IN RFB-1234/2012 COD.8230 (PIS/Pasep): R$ 1,84 - COD.6228 (CSL 6) Mora/Multa

Ly: R$ 2,52 - COD.6243 (Cofins): R$ 7,56 Tt õ "Acrósok
Não utiizar pagamento via DOC, transferência Bancáris ou Depósito, pois nosso sistema não Identifica esses pagamentos.

TE) Valor Cobrado

Pagador ACRE VA CNPJ: 09.655.599/0001-76
RUA COLOMBIA SN TERREO, RIO BRANCO - 69900679 - AC

Pagador/Avalista Ficha de Compensação
AutenticaçãoBEOechian E 48 EV EnBaeln 19/01/23



O pagamento deste boleto também poderá ser efetuado nos terminais de

Instruções:

1. Imprima em uma impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal ou alta. Não use modo
2. Utilize folha A4 (210 x 297 mm) ou Carta (216 x 279 mm) e margens mínimas a esquerda e a direita do
3. Corte na linha indicada. Não rasure, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Cortenalinhapontihada||nano onnn--0n0--000-----=-—=—
g BANCO DO BRASIL| 001-9 | 00190.00009 02126.529185 07642.400175 1 95120000016258

Beneficiário "Quantidade Nosso Número

21265291807642400-5

70002900
Vencimento Valor Documento

27/10/2023 162,58
(-) Outros Acrescimos (=) Valor Cobrado

162,58
COMANDO FRONTEIRA ACRE4 BAT INFANTAR - 09.655.599/0001-76
Instruções - Autenticação mecânica
JUROS: ISENTO >

NAO RECEBER APOS 360 DIA(S) DO VENCIMENTO.
HH ATENCAO Hill --> SEGUNDA-VIA
PROCEDA OS AJUSTES DE VALORES PERTINENTES.

Cortenalinhapontilhada|nn -n0n000=00000000000--00-—-—0——
gs BANCO DO BRASIL| 001-9 | 00190.00009 02126.529185 07642.400175 1 95120000016258|Pagável em qualquer banco até o vencimento

Beneficiário Agência/Código Beneficiário
ECT DEGER - DR 72 SPM 3307-3 / 195000-2
Data do Nr. do documento Espécie doc. Aceite|Data process. Nosso número
30/09/2023 71812 DM N 23/10/2023 21265291807642400-5
Carteira Espécie Quantidade x Valor Valor Documento

17 R$ 162,58
Instruções (-) Desconto/Abatimento
JUROS: ISENTO
NAO RECEBER APOS 360 DIA(S) DO VENCIMENTO. () Outras Deduções
HH! ATENCAO Hill --> SEGUNDA-VIA
PROCEDA OS AJUSTES DE VALORES PERTINENTES. () MoralMulta

(-) Outros Acrescimos

(E) Valor Cobrado
162,58

Pagador
COMANDO FRONTEIRA ACRE 4 BAT INFANTAR - 09.655.599/0001-76
RUA COLOMBIA SN TERREO
RIO BRANCO- AC - 69900-679

VIO) . o
Torta na Tinha pontilhada 777777202 00020200222022027027270202220202202020202022020020202020202000000007
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(Continuação do BI Nr 101, de 31/05/2023, do(a) C Fron AC/4º as
1) FÉRIAS - Concessão

contar de 29 MAIO 23,aLLSM 0 8 1º do RISGe letra
“o”, do inciso IV, do art. SO, do El, devendo apresentar-se pronto para o serviço no dia 13 JUN 23.

1º Ten ARNOLD SMANGOSZEVSKI MARTINS assEm consequência:
- O SCmt, o SI; a Ch PMGURBO,omilitar acimae os “demais interesatidos Ni conhecimento e as

providências decorrentes.
(Nota Nr 88757 - PMGURBO, de 29 MAIO 23)

2) FÉRIAS RADIOLÓGICAS - Concessão E
Concedi 20 (vinte)diasde férias radiológicas,a contar 25 MAIO 23, de acordo com o Inciso XVIII, do.
Art 21, $ 2º, do Art 443, 6 3º, do Art 445, $ 4º do Art 451, do RISG, letra “o” do Inciso IV do Art 50 do
El, devendo apresentar-se pronta para o serviço no dia 14 JUN 23.

* Ee?

2º Ten PAMELA SUELEN MEDEIROS HONORATO FRANCO E
Em consequência: mem ema

É

- OS Cmt, a Ch PMGURBO,«o Sl,a mitacima e demais tuga tomem conhecimento e:
providências decorrentes. É

(Nota Nr 88815 - PMGuRBO,de 30 MAIO 23)

3) PASSAGEM DE FUNÇÃO- Apresentação

Concluiu ém 29 MAIO 23, a passagem da função de | jador +
g

:

Fronteira, de acordo com o inciso Il do Art. 131 do Regulamento “de Administração do Exército -
EB10-R-01.003 (RAE). MINISTÉRIO DA DEFESA -“*o* EXERCITO BRASILEIRO“

COMANDO DE FRONTEIRA - ACRE/4º BisTen Cel ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
($º Cia de Fron/1956) ,Passou a Função ss =-—BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

—

areia i

E

AUTENTICAÇÃO
Confere riginal

Em;Ã de de nos Y

4

Em consequência:
)

- O SCmt, o Sl, os militares acima ee-dauis interessados tomem. frnbesimento providências...
decorrentes. á

(Nota Nº 88750 - S1, de 29 MAIO 23) Oldemarta di ra en
b. SERVIÇOS DE SAÚDE

1) BAIXA E ALTA HOSPITALAR

Deu entrada hospitalar no dia 24 MAIO 23 e obteve linno dia 28 MAIO23, no Hospital de Urgência e -

Emergência de Rio Branco - AC, o seguinte militar:
E

Sd EV WALLAS ESPINA DE SOUZA



(Continuação do BI Nr 105, de 06/06/2023, do(a) C Fron AC/4º BIS)

Agente Credenciador a eemtmemrare mm cermmernes es
tememiacarmema

3º Sgt ROSELE QUINTILIANA DE ARAÚJO CARNEIRO
Secretária

É a

3º Sgt AMANDA MARTINS KRUGER E

3º Sgt MARCELÂNGELA BEZERRA GOMES
Agente Credenciador

Em consequência:
|

- Destituo a Comissão de credenciamento anteriormente publicada. dd- O SCmt, a Ch PMGuRBO,o Sl, a SALC e os interessados da comissão tomem conhecimento e as
providências decorrentes.
(Nota nº 88866 - PMGuRBO,de 01 JUN 23)

a ROL DOSREPONSAVEIS men
Militares que compõem o Rol dos Responsáveis da UG:

Ten Cel ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER, f

Dirigente Máximo. e Ordenador de Despesas substituto
COMANDO DE FRONTEIRA - ACRE/4º BIS

Ten Cel RAFAEL FOLDA
Dirigente máximo substituto

Maj HELDER TORRES DE MELO PEDROSA

ADidsnido Edo: Sosa
Cap JÚLIO JACKSON ALVES DA-CRUZ
Fiscal Administrativo

Cap DANIEL MEDEIROS SCHIMIDT
Fiscal Administrativo Substituto

Cap RAFAEL DE SOUSA BATISTA ..... ... .......
Encarregado do Setor de Pessoal

1º Ten GABRIEL SOUZA DA SILVA ROSA
3

Encarregado da Conformidade de Registros de Gestão Substifuto

1º Ten RAIMUNDO LUCAS DOS SANTOS QUEIROZ
Encarregado do Setor de Material

1º Ten ROLISON RODRIGUES DA COSTA
Encatregado do Setor de Material Substituto

2º Ten EVANDRO PINHEIRO MOREIRA
Encarregadodo Setor Financeiro
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o
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
ADVOGADOS

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.170-081

PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

NUP: 00688.000255/2023-95
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS
SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA (E-CJU/SSEM)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES

Observações:
1) O presente Parecer Referencial é aplicável aos casos de contratação direta da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), seja por meio de procedimento de inexigibilidade
de licitação para prestação de serviços postais executados em regime de
privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21),

seja por meio de dispensa de licitação para prestação de serviços postais em
geral, executadosemregimedelivreconcorrência (art. 75, inciso IX, da Lein. 14,133/21).

2) Caberá ao órgão assessorado certificar-se quanto a natureza do serviço postal objeto da
contratação --- se sujeito ou não ao regime de exclusividade ---, adequando o procedimento
aos moldes previstos adiante a depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser
contratado.

3) O presente Parecer Referencial é aplicável aos procedimentos de contratação direta da
ECT regidos pela Lei n. 14.133/21.

dai EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS.
CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS EXECUTADOS
EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE E/OU EM REGIME DE LIVRE
CONCORRÊNCIA.
1. PRELIMINARMENTE.
1.1. Da manifestação jurídica referencial e seu objeto. A Orientação Normativa AGU nº 55, de
23 de maio de 2014.
1.2. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

2. LIMITES DA CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.
3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO.

3.1. Da natureza pública dos serviços prestados pela ECT. Serviços postais exclusivos e não
exclusivos. Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF nº 46.

3.2. Serviços postais prestados em regime de exclusividade pela ECT(arts. 9º e 27º da Lei nº
6.538/78). Contratação direta por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74,
caput, da Lei n. 14.133/21.

3.3. Demais serviços postais prestados em regime de livre concorrência (serviços postais não
exclusivos e atividades correlatas). Contratação direta por dispensa de licitação com
fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21. Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011,
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aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União. Parecer nº
/CGU/AGU.

4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL: a) Estudo Técnico Preliminar; b) AnÃ£s

Termo de Referência; d) Adequação orçamentária; e) Requisitos de habili

PCA; i) Autorização da autoridade competente e publicidade.
6. DA MINUTA DO CONTRATO. a) Contrato de adesão e Termo de Conciliação
CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB. b) Prazo de vigência.

7. CONCLUSÃO. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. Desde que o
Órgão assessorado atenda as orientações exaradas no Parecer Referencial, é juridicamente
possível dar prosseguimento ao processo, com a contratação direta da ECT para prestação de
serviços postais, sem submeter os autos à e-CJU/SSEM, consoante Orientação Normativa nº
55, do Advogado-Geral da União.

I RELATÓRIO

11. Do objeto da manifestação jurídica referencial.

4 1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela
e-CJU/SSEM em procedimentos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para
prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de
livre concorrência (dispensa de licitação).

a Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00005/2020/C0O0RDY/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídico
da nova Lei n. 14.133/21.

1.2. Do cabimento da manifestação jurídica referencial. A Orientação Normativa AGU nº 55,de 23 de maio de
2014.

de A Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União, inaugurou a
denominada manifestação jurídica referencial no âmbito da Advocacia-Geral da União, em resposta aos reclames por
uma maior racionalização, celeridade, eficiência e economicidade da atuação dos seus órgãos consultivos.

4. O intuito é tornardispensáveloenviodeprocessosversando
sobreamatéria objetodemanifestação

jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou fragilização da prestação do
assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput e $4º; art. 72, III,
todos da Lei n.14.133/2021).

5. Veja-se o que dispõe a ON n.º 55/2014:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, nouso das atribuições que lhe conferem os incisos 1,
X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando
o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação
normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº
73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que
analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão
dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica
ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
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justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços adrrrimisitativos; e
b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento GENTE ggais

a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014.

6. Tal iniciativa já foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), confo Me seriica do no
Informativo TCU nº 218/2014: "E possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pub
de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário |

Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).

7. Como se pode observar, a construção de uma manifestação jurídica referencial depende da
comprovação de que o volume de processos possa impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a
celeridade dos serviços administrativos. Além disso, deve-se comprovar quea atividade jurídica que seria demandada
se restringiria à mera conferência de documentos ou à enunciação-padrão de adequação jurídica da instrução ou
conclusão firmada pela área técnica.

8. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes
tem impactado a atuação deste órgão consultivo, em desprestígio ao princípio da razoável duração do processo, e,
ocasionalmente, à segurança jurídica. Deveras, a multiplicidade desse tipo de demanda traz impactos negativos no
tempo em que os advogados poderiam se dedicar ao estudo e aprofundamento de matérias verdadeiramente complexas
e relevantes, nos mais variados temas.

9. A e-CJU/SSEMéa segunda maior unidade virtualizada --- atrás apenas da e-CJU/Aquisições ---, lida
com uma gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, num total de mais de 5.000 (cinco mil)
processos distribuídos somente no ano de 2022. Todavia, vem sofrendo reduções no número de Advogados de seu
corpo jurídico, principalmente em razão da saída de colegas para atuarem em outras unidades da AGU, o que acaba
resultando em um cenário de escassez de pessoal e sobrecarga.

Io. Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais enquanto medida gerencial para
equilibrar o aumento da demanda de processos nesta unidade consultiva tem sido prática adotada pela e-CJU/SSEM
desde sua criação no ano de 2020, o que inclusive foi digno de menção honrosa no último Relatório de Correição
Ordinária nº 41/2021 da Corregedoria da Advocacia-Geral da União (NUP 00406.000031/2021-31):

109. Verifica-se, portanto, que a adoção desse procedimento é uma realidade digna de elogio
na rotina da unidade, vez que a utilização de manifestações jurídicas referenciais é ume importante instrumento de gerenciamento das demandas repetitivas.

NH. Nesse sentido, a presente manifestação referencial pode ser considerada, sob certa perspectiva, uma
continuidade da política de tratamento conferida por esta e-CJU à temática da desburocratização e simplificação de
procedimentos de contratação que, a par de apresentarem baixa complexidade, estão em um contexto de
maior grau de maturação e consolidação em termos de entendimentos, além de se apresentarem de modo geral
como de pouca expressão em termos econômicos (vide Ofício nº 00001/2020/C00RD/E-CJU/SSEM
/CGU/AGU: seg. | do NUP 00688.001194/2020-31).

I2. Reforça este posicionamento o fato de que a nova lei de licitações e contratos, Lei n. 14.133/21, trouxe
novas, expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia Pública. A mera análise de conformidade de minutas de
licitações e contratos parece ceder espaço para um conjunto de responsabilidades e atribuições mais arrojadas e
interconectadas ao longo de todo o procedimento de contratação pública (e.g. vide art. 8, 83º; art. 10; art. 19, IV; art.
53, caput e 84º; art. 72, II; art. 117, 83º, art. 156, 86º; art. 163, V; art. 168; art. 169,II; todos da Lei 14.133/21).

13. A presente proposta de padronização diminuirá a necessidade de análise individualizada dos processos
relativos à contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e
uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica
necessária à prática do ato. Proporcionará ainda o redimensionamento da atuação consultiva para análise das
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demandas e consultas jurídicas mais complexas e relevantes.

=
14. Quanto ao segundo requisito, saliente--se que a dispensa de análise RA andivi

meramente administrativo e revestidos de certa singeleza, cuja conferência é de atribuição dos agentes responsáveis
pela instrução do processo. De fato, em casos como tais, a atividade jurídica acaba por se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

15. Não se está a dizer que esses processos jamais deverão ser encaminhados ao órgão jurídico consultivo.
Questões de natureza jurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e que suscitem dúvidas específicas no
gestor público quanto a forma de proceder podem e devem ser pontualmente submetidas à análise da unidade
consultiva sempre que o órgão assessorado entender necessário.

16. Pelo exposto, considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo
de contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, já está contido no presente Parecer Referencial; a
duas, a pluralidade de processos com matéria jurídica idêntica a impactar a atuação do órgão consultivo; e, por fim, a
análise dos mesmos demandar mera atividade burocrática de conferência documental, resta configurado que a situação
objeto de análise se amolda às diretrizes traçadas na Orientação Normativa nº 55/2014, dispensando-se a submissão
individualizada e obrigatória de processos versando sobre esta matéria à análise unidade consultiva.

A Cumpre frisar que a presente manifestação tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar o Parecer
Referencial n. 00005/2020/C00RD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU --- que trata do mesmo tema, porém soba égide da Lei
n. 8.666/93 --- à luz do novo regime jurídico da Lei n. 14.133/21.

18. Por fim, registre-se que compete ao Órgão assessorado atestar que o assunto tratado no processo
corresponde àquele versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo.
Decorre daí, que não se deve adotar como praxe o envio dos autos para a e-CJU deliberar se a análise individualizada
se faz necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

13. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

Esta manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
$ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição
dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

19. Comose pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,
eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do
Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:
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Enunciado BPC nº 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de sj

em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnil

ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes X

20. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

21, De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados.
Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

22. Finalmente, impõe-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que
lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadasà legalidade
serão apontadas. O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva
da Administração.

II. ANÁLISE

II.1. Limites da contratação e instâncias de governança.

23. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bense serviços, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida
em seu artigo 3º:

Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro

de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.
$ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2º:

I- titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

$ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a
subdelegação nos termos do disposto no $ 3º.

$ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou
aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

24. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio estabelecer normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193/2019.

25. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada --- se constitui ou
não atividade de custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estrutura organizacional qual autoridade
detém competência para autorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorização expressa.
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26. Recomenda-se, igualmente, que a área técnica do órgão assessorado verifique a eve
outros atos normativos (Decretos, Portarias etc) no âmbito de sua estrutura organizacional que
"contingenciamento orçamentário" ou "restrição ao empenho de verbas”, que porventura tenham efi

caso concreto.

1.2. Avaliação de conformidade legal.

2%. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem
instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e
serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades
de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos
de aquisição e contratação de bense serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção
do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

use II- instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros
documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a
criação,a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

28. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.

29. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União.

30. Referidos documentos estão disponíveis no endereço https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao
= /cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verifi o.

31. Recomenda-se, portanto, seja realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos
acima descritos, instruindo-se os autos com a lista de verificação.

11.3. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade.

32. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento
nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo
e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor
impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lein. 14.133, de 2021, c/c art.
7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

33. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a
especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas
durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem comoa incidência de normas especiais de comercialização
ou de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na
legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. arts. 66 e 67, IV, da Lein. 14.133, de 2021).
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34. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem ecopfgkaCg

É de fundamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU,
extraídos subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

35. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se
priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias
tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.

-
36. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal
de Contas da União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário. .

Si Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os
demais princípios licitatórios.

nl
38. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito
previsto em lei especial

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame (quando for o caso); e,

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

39. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos
critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em

“dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

40. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União
(DESPACHOn. 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

I. Os órgãose entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios
e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas
fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos
resíduos sólidos;
II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo,
comaindicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;
HI. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar
contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

41. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitute do tema,
segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico
Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da
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vantajosidade, na definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de SiRe €«
BengidoII.4. Da natureza pública dos serviços prestados pela ECT. Osserviços postais exclusivos e nã: =

q
42. A Lei nº 6.538/78 prevê em seuartigo 2º que o serviço postal e o serviço de telegrai
pela União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações.

43. O Decreto-Lei 509/69 transformou o antigo Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) na
referida empresa pública, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

44. Os serviços postais podem ser prestados por meio dos regimes de exclusividade ou de livre
concorrência, a depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser contratado. Todos, porém, são considerados
“serviços públicos”. Alguns deles, é verdade, são prestados em concomitância com outras empresas privadas no
mercado --- os não compreendidos no regime de exclusividade da empresa---, fato que, por si só, não descaracteriza a
natureza pública detais atividades.

45. Com relação a eles, tal como ocorreu com outros serviços públicos, como saúde e educação, as
necessidades sociais impuseram atendimento complementar por empresas privadas no mercado,a fim de que pudesse
ser mantido o atendimento satisfatório de demandas cada vez mais específicas, impulsionadas pelo desenvolvimento
tecnológico e social.

46. Isto, no entanto, não altera a natureza pública dos serviços, cuja titularidade foi atribuída à União, por
força do art. 21, inc. X, da CF/88, e sob seu poder remanesce, ainda que, de fato, reconhecida a possibilidade de
atendimento complementar por empresas privadas no mercado.

47. É dizer, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública.
Mesmo que prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido
estrito.

48. Este foi o entendimento perfilhado no Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF nº 46, cuja questão principal era a discussão em torno da recepção,

ou não, da Lei nº 6.538/78 pela Constituição Federal de 1988, bem como a consequente manutenção, ou não, do
regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços listados no art. 9º da Lei nº 6.538/78, já que eles não
constavam expressamente do rol do art. 177 da CF/1988, que discrimina as atividades prestadas sob o monopólio da
União.

“a
49. No julgamento da ação, o E. STF, além de reconhecer a natureza pública dos serviços prestados
pela ECT, entendeu recepcionada a Lei nº 6.538/78 pelo diploma constitucional, mantendo sua vigência e eficácia, e,
por consequência, o regime de exclusividade previsto em seu artigo 9º.

50. Pois bem. Para a diferenciação entre os serviços prestados sob os regimes de exclusividade e de
concorrência, há que se observar o disposto na Lei nº 6.538/1978. Senão vejamos.

51. O art. 7º da Lei nº 6.538/78, afirma que “serviço posta” constitui-se em recebimento, expedição,
transporte e entrega de objetos de correspondências (carta, cartão-postal, impresso, cecograma, pequena-encomenda),
valores e encomendas, conforme definido em regulamento.

SU O referido diploma legal prescreve, em seu art. 9º e 27:

Art. 9º - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
I — recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
carta e cartão-postal;
IH — recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
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correspondência agrupada; SN ACE
III — fabricação, emissão de selos e de outras formulas de franqueamento posját e

9 11:25
=(.) V ar

Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de

53. Acerca dos objetos sobre os quais recaem os serviços postais especificados acima, importante destacar
que a própria lei, em seu art. 47, trata de defini-los, verbis:

CARTA: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação
escrita, de natureza administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha
informação de interesse especifico do destinatário;
CARTÃO-POSTAL: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório,
contendo mensagem e endereço;
CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de

diversas naturezas, quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, remetidos a

pessoa jurídica de direito publico ou privado e/ou suas agencias, filiais ou representantes.

Es)
TELEGRAMA - mensagem transmitida por sinalização elétrica ou radioelétrica, ou qualquer
outra forma equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

54. Da leitura dos dispositivos em tela tem-se que somente incidirá o regime de exclusividade da ECT
quando (e somente quando) os serviços contratados forem de “recebimento, transporte e entrega, no território
nacional, e a expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama".

Ss. A título de esclarecimento, haverá "correspondência agrupada" sempre que, juntamente com a

remessa de "carta" ou "cartão-postal" (objetos de correspondência sujeitos ao regime de exclusividade postal), forem
reunidos num mesmo volume objetos da mesma ou de diversas naturezas, formando dessa forma, malotes de
"correspondência agrupada".

56. A contrario sensu, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT são exercidas em regime de
livre concorrência. Estão compreendidos nesta categoria os denominados serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte e entrega de
valores e encomendas (Sedex e PAC), distribuição de impressos, periódicos (jornais e revistas), boletos bancários e

“faturas de água, gás, telefone e energia elétrica, venda de selos etc, além de outras atividades afins que poderão ser
prestadas, desde que autorizadas pelo Ministério das Comunicações. Definem-se como atividades correlatas aquelas
relacionadas no art. 8 da Lei nº 6.538, de 1978.

ST Caso o serviço postal seja prestado em regime de exclusividade, o enquadramento legal será a
inexigibilidade de licitação prevista no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/21. Caso, porém, os serviços de postagem não
sejam exclusivos da ECT (prestados em regime de livre concorrência, portanto), poderá o órgão contratar por dispensa
de licitação, prevista no art. 75, inciso IX, da mesma lei.

58. É o que se passará a abordar doravante. Antes, contudo, cumpre desde logo registrar uma observação.
O que se passará a abordar nos tópicos seguintes acerca da contratação direta aplica-se tão somente aos contratos
firmados com a própria ECT, não se estendendo à contratação de pessoas jurídicas de direito privado quesejamaela
vinculadas por exercerem atividade de franquia postal (art. 1º, $1º da Lei 11.668/2008). É o que se extrai da ON CJU-
MG nº 10, de 17 de março de 2009, expressamente recepcionada por esta e-CJU SSEM, ao tratar das agências
franqueadas da ECT:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 10, DE 17 DE MARÇO DE 2009:
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT. Impossibilidade de
contratação de empresa franqueada nos termos do art. 1º, $1º da Lei 11.668/2008 com
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24,VIII da Lei 8666/93.

Referências:

Parecer de uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0864/2008-ASTS;
Acórdão 2182/2007 — Plenário do TCU;
Arts. 24, VIII e 25 da Lei 8666/93;
Art. 1º, $1º da Lei 11.688, de 02 de maio de 2008.

59. Embora a ON acima transcrita faça referência ao art. 24, VIII, da Lei n. 8.666/93, convém registrar
que o art. 75, inciso IX, da nova Lei n. 14.133/21 reproduziu praticamente a mesma redação.

II.5. Do procedimento da contratação. Inexigibilidade ou dispensa de licitação.

60. Via de regra, as contratações de bens e serviços realizadas pela Administração Pública deverão ser
precedidas de procedimento licitatório. Apesar disso, existem situações em que não há como ocorrer a licitação, visto
que a própria realidade fática, oualei, impõe que seja realizada a contratação sem a prévia competição.

61. Surgem, pois, as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, que têm o condão de permitir a
contratação direta, desprezando-se o certame público. São casos excepcionais, justificáveis ora pela inconveniência
para o interesse público (dispensa), ora pela mera inviabilidade da competição (inexigibilidade).

62. Seja por meio da inexigibilidade, seja por meio de dispensa da licitação, infere-se que a contração
direta é meio atribuído à Administração Pública para exaltar a eficiência, sem prescindir do dever de realizar a melhor
contratação possível ou desconsiderar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Nesse
sentido, deverá ser dado tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes, observando-se sempre os
referidos princípios para satisfazer o interesse da coletividade.

.5.1. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78).
Inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).

63. Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, "para que ocorra a inexigibilidade da licitação, é
necessário que se trate de produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. (...) Só há um fornecedor em

condições de oferecer o que a Administração pretende, razão pela qual não é viável a competição; não há, de fato,
como exigir a realização da licitação ” (In Contratação sem Licitação, volume 6, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2009,
p. 580).

64. O elemento erigido pela lei como caracterizador da licitação inexigível é, essencialmente,
a inviabilidade de competição:

Art. 74. É inexigívela licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

€.)

65. O art. 74, da Lei nº 14.133/21, traz algumas hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos,
todavia, elas são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação em que fique comprovada a inviabilidade de
competição pode ser enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação abrangida pelo caput do art. 74, da referida
Lei.

66. Sobre o enquadramento das situações de inexigibilidade nas hipóteses previstas em lei, Jessé Torres
Pereira Júnior observa que:
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exemplificativa - ainda que dotados de função normativa restritiva.

6.)
Configurando-se inviabilidade de competição numa situação que não se enquadra nosincisos

do art. 74, a contratação será alicerçada diretamente no caput do dispositivo (“Comentários à

Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública”, 5º ed., Rio de Janeiro, Renovar,
2002, p. 296).

67. Conforme exposto em tópico anterior, os serviços prestados com exclusividade pela ECT
compreendem aqueles relacionados no art. 9º e art. 27 da Lei nº 6.538, de 1978. Tem-se, por conseguinte, que
em relação aos referidos serviços resta inviabilizada a competição, pressuposto fático para a configuração de hipótese

deinexigibilidadedelicitação

com
fundamento

legalnoart. 74, caput,danº14,133/21.

68. Nesse sentido, cite-se as Orientações Normativas abaixo transcritas, as quais foram expressamente
recepcionadaspor esta e-CJU SSEM nos autos do NUP nº 00688.001188/2020-83:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 09, DE 17 DE MARÇODE 2009:

a (Alterada em 08/11/2011)
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- EBCT.

A contratação da EBCT para prestação dos serviços postais prestados em regime de
monopólio, nos termos do “caput” do Art. 9º da Lei 6.538/1978 deve ocorrer por
inexigibilidade de licitação.

São considerados serviços postais objeto de monopólio, o SEDEX, PAC ou qualquer outra
forma de recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o

exterior, desde que seu conteúdo os enquadre como um dos seguintes serviços do art. 9º da Lei
6.538/1978:

- Carta: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação
escrita, de natureza administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha
informação de interesse específico do destinatário — Art. 47 da Lei 6.538/1978;

- Cartão-postal: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo

mensagem e endereço — Art. 47 da Lei 6.538/1978;

- Correspondência agrupada: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas
naturezas, quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, ou seja, enquadrado
como carta ou cartão-postal, remetidos a pessoas jurídicas de direito público ou privado e/ou
suas agências, filiais ou representantes — Art. 47 da Lei 6.538/1978.

A pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária para
contratação de serviços postais abrangidos pelo monopólio ($2º do Art. 9º da Lei
6.538/1978), bastando a juntada aos autos da tabela oficial de preços da EBCT,
pertinente ao objeto da contratação.
Referências:

Arts. 24, VIII e 25 da Lei 8666/93;
Acórdão 2182/2007 Plenário do TCU;
Art. 9º da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978.

Termo de conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010

ORIENTAÇÃO NORMATIVA INTERNA CJU/SP Nº 17

A contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos deve se dar por inexigibilidade
de licitação com fulcro no caput doart. 25 da Lei n. 8.666, de 1993, em razão do monopólio,
quando da contratação das atividades postais de recebimento, transporte e entrega, no território
nacional, e expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e correspondência agrupada.
REFERÊNCIA: Artigos 9º e 47 da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978.
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69. É imperioso citar uma vez mais a ADPF nº 46, ocasião em que o STF reconhec;

postal (artigo 9º da Lei nº. 6.538/1978).

70. Assim, reconhecido o regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviço
telegrama definidos nos artigos 9º e 27 da Lei nº 6.538/78, não havendo, com relação a eles, que se falar em
viabilidade da concorrência, legítima a adoção da inexigibilidade de licitação.

71. Vale aqui registar uma observação em relação ao serviço de SEDEX. Trata-se de mera forma de
prestação de serviços, aplicando-se, quanto a ele, exatamente o mesmo raciocínio exposto até aqui. É dizer, embora o
SEDEX seja caracterizado em princípio como uma forma de serviço não-monopolizado, pode abarcar tanto a
prestação de serviços postais fornecidos com exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime de
privilégio postal da ECT.

Tas Assim, desde que o SEDEX seja utilizado unicamente para a execução de serviços postais
exclusivos (art. 9º da Lei nº 6.538/78), ele poderá ser contratado mediante inexigibilidade de licitação (art. 74,
caput, da nº 14.133/21). Nesse sentido, vide a ON nº 18 da CJU/SP, expressamente recepcionada por esta
e-CJU SSEM:

Orientação Normativa Interna CJU/SP Nº 18

O SEDEX é um implemento do serviço postal prestado pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos e desde que seja utilizado exclusivamente para as atividades postais regidas por
monopólio de carta, cartão-postal ou correspondência agrupada, deve ser contratado por
inexigibilidade de licitação com fulcro no caput do art. 25 da Lei n. 8.666, de 1993.
REFERÊNCIA: Artigos 9º e 47 da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978 e despacho de
aprovação no Parecer n.º 1.245/2011/AJS/CJU-SP/CGU/AGU.

73; Lado outro, sendo utilizado em atividades postais não incluídas no regime de exclusividade da ECT, o
SEDEX poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).

I.5.2. Serviços postais prestados em regime de livre concorrência: serviços postais não
exclusivos e atividades correlatas. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).

74. Como afirmado anteriormente, a ECT também exerce outras atividades postais que extrapolam
Aquelas inseridas no regime de exclusividade do art. 9º e 27, além de atividades correlatas. Para estes --- serviços

postais não exclusivos e atividades correlatas --- é também juridicamente possível a contratação direta, porém por
dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21:

Art. 75. É dispensávelalicitação:
€.)
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham
sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado;

75. A subsunção da ECT à hipótese legal de dispensa de licitação acima transcrita parece salutar. Ora, os
serviços postais são prestados pela ECT, empresa pública, entidade integrante da Administração Indireta da União,
criada pelo Decreto-lei nº 509, de 10 de março de 1969.

76. No âmbito da Advocacia-Geral da União, a possibilidade de contratação direta da ECT para a
prestação das atividades não incluídas no regime de exclusividade da empresa foi reconhecida com a emissão do
Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em despacho de 20 de
abril de 2012, e, portanto, de observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração Pública
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Federal.

TRE O referido Parecer, embasado no entendimento firme do E. STF no sentidg
postal constitui-se em “serviço público” e não exploração de atividade econômica em sentid
reafirmado posteriormente por meio do Parecer nº 101/2017/DECOR/CGU/AGU (NUP: 0076.
assim ementado:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DA
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT). ART. 24, INC. VIII,
DA LEI N.º8.666/93.

I SUBSISTÊNCIA DO ENTENDIMENTO JURÍDICO FIRMADO NO PARECER
AGU/CGU/JCBM/0019/2011, QUE COM FULCRO NA DECISÃO DA ADPF N.º 46,

AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO DIRETA DA ECT POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTADA NO ART. 24, VIII, DA LEI Nº 8.666/93 PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE NÃO SEJAM OBJETO EXCLUSIVO DA ESTATAL;

IH. NA ADPF N.º 46 FOI ASSENTADO QUE A ECT PRESTA SERVIÇO
PÚBLICO, PORTANTO, O SERVIÇO POSTAL NÃO É ATIVIDADE ECONÔMICA; E,
POR NÃO SER ATIVIDADE ECONÔMICA, NÃO SE APLICAM OS PRINCÍPIOS DA

LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIVRE INICIATIVA;

A HI. O ENTENDIMENTO DO TCU, Nos ACÓRDÃOS TCU N.º 1800/2016 - PLENÁRIO
E N.º 213/2017 - PLENÁRIO, NÃO ESTÃO CONFORME O EXTERNADO PELO STF NA
DECISÃO DA ADPF N. 46;
IV. A DECISÃO DA ADPF POSSUI EFEITOS VINCULANTES RELATIVAMENTE AOS
DEMAIS ÓRGÃOS DO PODER PÚBLICO (ART. 10º, $ 3º DA LEIN. 9.882/99);
V. ENCAMINHAMENTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA AVALIAR
CABIMENTO E CONVENIÊNCIA DE EVENTUAIS PROVIDÊNCIAS.

78. No caso, frise-se, embora os referidos precedentes façam menção ao art. 24, VIII, da Lein. 8.666/93, o
regime jurídico acerca da matéria na Lei n. 14.133/21 se manteve praticamente inalterado, diante da reprodução
daquele dispositivo legal no novel art. 75, IX, da novalei.

79. Acrescente-se que este entendimento se efetiva sem qualquer prejuízo ao disposto na Orientação
Normativa AGU nº 13, segundo a qual: "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atividade
econômica não se enquadra como órgão ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa de
licitação com fundamento noinc. VIII do art. 24 da lei no 8.666, de 1993".

— £
2 . . . A . .80. E que, como assentado anteriormente, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os

serviços postais, inclusive aqueles prestados em regime não exclusivo, são serviços públicos sob privilégio estatal. De
fato, consoante ementa da ADPF nº 46/STF: "O serviço postal --- conjunto de atividades que torna possível o envio de
correspondência, ou objeto postal, de um remetente para endereço final e determinado --- não consubstancia
atividade econômica em sentidoestrito. Serviço postal é serviço público".

81. Considerando o quanto exposto, conclui-se que:

a) os serviços postais prestados com exclusividade pela ECT (art. 9º e 27 da Lei nº 6.538/78)
poderão ser contratados de forma direta, por inexigibilidade de licitação, fundamentada no
art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21;

b) já com relação aos serviços públicos postais (e afins) não compreendidos no regime de
exclusividade da empresa pública, a contratação poderá ser efetivada de forma direta, não por
inexigibilidade de licitação — porquanto ausente o pressuposto fático da inviabilidade de
competição — mas por dispensa de licitação, amparada no art. 75, inciso IX, da Lei n.
14.133/21, conforme entendimento consagrado na Suprema Corte sobre a natureza pública de
tais atividades.
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II.6. Instrução processual.

82. A Leinº 14.133, de 2021, estabeleceu que o processo de contratação direta deverá s
seguintes documentos, conforme abaixo transcrito:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
H - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
HI - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII- autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

83. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos
documentos referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo.

84. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

11.6.1. Estudo Técnico Preliminar.

8s. O Estudo Técnico Preliminar — ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição
da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é

preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação.

—.
86. O artigo 18, 4 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

Art. 18. (...)
$ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problemaa ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação
da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modoa indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

HI- requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
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e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII- justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimentoe reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

$ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

Iv, VI, VII e XII do $ 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos
previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

87. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VII e XIII,
acima, conforme expressamente exigido pelo $2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, $1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e
observadas sempre que incidentes ao caso concreto.

88. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

89. Recomenda-se que os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da
contratação elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessárias relacionadasno art. 18, $1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

1.6.2. Análise de riscos.

90. O art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o processo de contratação direta deverá
contemplar a análise dos riscos.

91. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021.
Recomenda-se que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

92. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico
destinado à Matriz de Riscos(art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com
base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da
contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

II.6.3. Termo de Referência.

93. O Termo de Referência deve contemplaras exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
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Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
FL: 3 q

.

(..) s
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de fênsesfledeos,
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: W £
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do con!

Se
for O

caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que

não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todoo ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
ur memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para

a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

94. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência — TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas
exigências sejam atendidas no caso concreto.

I1.6.4. Adequação orçamentária.

9s. Conforme se extrai do art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, o processo de contratação direta deve
compatibilizar-se também com asleis orçamentárias.

96. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10,

inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

Leinº 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação
ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no
art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

(.)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;

€.)

Lei nº 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos poresta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

(grifou-se)
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97. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação gov
acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nosdf g
bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, qu conformidad&
com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 30000 LB de,
Responsabilidade Fiscal.

98. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do
Advogado-Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar nº 101, de 2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à

manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos 1 e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

11.6.5. Requisitos de habilitação e qualificação.

99. Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação da contratada, alerta-se que, mesmo nas dispensas
ou inexigibilidadesde licitação, sua comprovação deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à regularidade
da contratação (art. 92, XVI c/c arts.72, V, da Lei nº 14.133, de 2021).

100. Nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal,
social e trabalhista; econômico-financeira.

101. Entendemos que, no presente caso --- contratação direta da ECT ---, mostra-se desnecessária a
exigência de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira.

102. Ora, quanto a habilitação jurídica, não paira qualquer dúvida sobre a existência jurídica da ECT, sua
inscrição no CNPJ e Estatuto Social, de modo que a exigência de apresentação de tais documentos seria meramente
burocrático.

103. Igualmente, a habilitação técnica e econômico-financeira se mostram desnecessárias. A própria
“justificativa da escolha do fornecedor--- um dos requisitos da contratação direta que será abordado adiante (art. 72,

VI, da Lei nº 14.133/21) ---, parece-nos, faz as vezes daqueles tipos de habilitação. Com efeito, na contratação direta
da ECT, a contratada e sua capacidade técnica e/ou aptidão econômico-financeira já são de antemão conhecidas,
constituindo-se no próprio fundamento da sua escolha.

104. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, tanto a doutrina comoa jurisprudência do TCU
são uniíssonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas a comprovação de
regularidade junto à Fazenda e a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº
12.440, de 2011, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

105. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação.

106. No caso, porém, adverte-se que, ainda quea situação fiscal e trabalhista da ECT não esteja regular, a
contratação poderá ser efetivada, porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009, segundo a
qual:

A comprovação da regularidade fiscal na celebração do contrato ou no pagamento de
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pode ser dispensada em caráter excepcional, desde que previamente gtyf
autoridade maior do órgão contratante e, concomitantemente,
irregularidade seja comunicada ao agente arrecadador e à agência regulda

107. Recomenda-se sejam tais documentos de regularidade providenciados, ou então adotadas
recomendadas na ON AGU nº 9, de 01/04/2009, acima descritas.

11.6.6. Razão da escolha do contratado.

108. Quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da
inexigibilidade de licitação, caso se trate de serviços postais prestados sob o regime de exclusividade pela ECT,
amparada, pois, na existência de apenas uma empresa apta à execução do serviço.

109. Já em relação aos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, a razão da escolha do
fornecedor também se confunde com o próprio fundamento da dispensa de licitação, amparada, pois, na existência de
pessoa jurídica de direito público interno, que integre a Administração Pública, criada com fim específico para
prestação dos serviços postais (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).

ua? 1.6.7. Justificativa de preço.

no. Segundo a já citada Orientação Normativa CJU-MG nº 09, de 17 de março de 2009, expressamente
recepcionada por esta e-CJU SSEM,a pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária para
contratação de serviços postais abrangidospelomonopólio, bastando a juntada aosautos da tabela oficial de preços da
EBCT, pertinente ao objeto da contratação.

El: Deveras, no caso de serviços explorados sob regime de exclusividade pela ECT a remuneração se dá
através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados indistintamente entre seus
usuários. Ademais, eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não
havendo necessidade de pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade.

12. Atualmente, as tarifas vigentes para os serviços postais e telegráficos nacionais e internacionais,
prestados exclusivamente pela ECT estão definidas na Portaria nº 370, de 29 de janeiro de 2020, do Ministro de
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a qual deve ser observada pelo órgão assessorado.

4] 13. Já no caso dos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, tratando-se de serviços
prestados em regime de concorrência, ficou assentado através do Despacho do Consultor-Geral da União nº
0289/2012, que aprovou o Parecer AGU/CGU/JNBM/0019/2011, a necessidade de justificativa e a comprovação da
compatibilidade do preço cobrado pela empresa publica com os valores praticados pelo mercado, razão pela qual
necessário que a Administração realize prévia pesquisa de preço.

lg. Observe-se que na hipótese de dispensa de licitação do inciso art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21, o
legislador foi mais rigoroso ao importal condição no próprio texto legal. Assim, a demonstração, no caso concreto,
de que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado, é condição imprescindível ao correto
prosseguimento do feito por dispensa de licitação.

115. Assim, nos casos de dispensa de licitação, deve-se observar o quanto definido no artigo 23 da Lei nº
14.133, de 2021, para fins de obtenção do orçamento estimado da contratação:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

$ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
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conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do itei

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponívei
de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execuç
período de | (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive me
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
HI - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

116. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65, de 7 de julho de 2021, referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de

o custos, de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

7. Referida IN acrescenta, no entanto, no $1º do artigo 5º, que devem ser priorizados os parâmetros dos
incisos I e II --- painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares ---, respectivamente, devendo ser
apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. Tal disciplina é aplicável também às

“

contratações diretas por força do art. 7º da própria IN.

18. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada
nos autos quando não observada.

9. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa
de preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do
artigo 5º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali
prazo previsto.

120. A Lei nº 14.133, de 2021, afirma, ainda que, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 88 1º, 2º e 3º do seuart. 23, o
contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes
no período de até | (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

121. Ainda no que se refere à contratação direta, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada, excepcionalmente, com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade
com o objeto pretendido (art. 7º, $ 2º, da IN SEGES/ME nº65, de 2021).

122. A IN estabelece também o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que
contemple, no mínimo, as exigências doartigo 3º da referida norma:

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
H - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
HI - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
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VIII- justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta
inciso IV doart. 5º.

123. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, $ 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada
pelo consulente no sentido de que "os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando
houver grande variação entre os valores apresentados”.

124. A comparação dos preços deve ser apresentada de modo claro, indicando sempre que possível a
unidade de medida utilizada para melhor justificativa do custo. Cumpre destacar que os contratos decorrentes de
afastamento de licitação costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é
recomendável que a Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para demonstração da razoabilidade dos
preços, visando afastar eventuais questionamentos apontando para superfaturamento.

T1.6.8. Plano de Contratações Anual - PCA.

“e 125. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual — PCA, assim como
instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a
obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os
quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas
(art. 6º do referido Decreto).

126. É certo que o PCA deveser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, $1º, da Lei nº
14.133, de 2022.

127. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação
constar de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme
expressamente prevêo art. 18, $1º, inciso II.

11.6.9. Autorização da autoridade competente e publicidade.

o
128. Uma vez juntada aos autos a documentação instrutória da contratação direta prevista no art. 72 Lei nº
14.133, de 2021, isto é, estando o feito devidamente instruído, é tempo de se providenciar a autorização da autoridade
competente:

"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma
irregularidade a demandar saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por
conveniência e oportunidade e, caso contrário, em ambos os casos, procederá à autorização da
contratação”.

(SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei
14.133/21 - Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo:
Editora JusPodivm, 2021, p. 873)

129. Vale registrar que sob a égide da Lei nº 14.133/21 basta uma única autorização, já que, diferentemente
do regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- reconhecimento e ratificação ---, o
novel diploma legal trouxe disposição diversa.

130. Por fim, recomenda-se seja o ato de autorização da contratação direta disponibilizado em sítio
eletrônico oficial (Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6º, LII; 174, 1 e 8 2º, III, todos da Lei
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nº 14.133, de 2021.

11.7. Da minuta do Contrato.

1.7.1. Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/20

131, Quanto à formalização da avença, que se dará mediante contrato de adesão, insta considerar que, em
tais ajustes para prestação de serviço público, a Administração Pública não age com prerrogativas típicas de Poder
Público, colocando-se na posição de qualquer outro consumidordoserviço.

132. Esse, aliás, é o entendimento do TCU sobre o tema, a exemplo da Decisão nº 537/1999-Plenário, bem
como da CJU/MG:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 08, DE 17 DE MARÇO DE 2009
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- EBCT.

Contrato de Adesão de natureza predominantemente privada, equiparando-se a União a

qualquer outro usuário (Parecer GQ-170). Impossibilidade de imposição de cláusulas
exorbitantes em favor da União no contrato de prestação de serviços postais. Interpretação do
art. 62, 83º, da Lei 8.666/93.

Referências:

Parecer de uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0864/2008-ASTS;

Decisão 537/1999 — Plenário do TCU;

Parecer GQ-170 de 06/11/1998.

133. Nesse mesmo sentido, sobre questão similar, o Parecer nº 05/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU
assim se manifestou:

I. Nas prestações de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da
prestação, por se tratarem de contrato de adesão, as regras são predominantemente privadas,
ficando em condição de igualdade como qualquer usuário do serviço público concedido,
devendo observar as regras dos artigos 55 e 58 a 61 da Lei 8.666, de 1993, conforme
expressamente dispõe o inc. II do $ 3º, do art. 62, da mencionada lei.

IH. São serviços os quais a Administração se vê compelida a contratar serviços indispensáveis
e, em certos casos, em regime de monopólio, que, por isso, são considerados não só úteis, mas
essenciais, ficando,a partir daí, vinculada âquele contrato por muitos anos, classificados como
contratos cativos de longa duração.

II. Nesses casos, cabe à Administração simplesmente aderir ao contrato padrão da
concessionária do serviço público, não cabendo à Administração alterar qualquer de suas
cláusulas, adotando técnicas de contratação estandardizada.

134. Porém, cabe registrar que, especificamente no caso da ECT, foram acordadas algumas alterações no
contrato de adesão padrão fornecido pela empresa, resultado da conciliação travada na Câmara de Conciliação e
Arbitragem da Administração Federal — CCAF,e que originou o Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-
APS-PBB, subscrita por representantes da ECT e da Advocacia-Geral da União, e homologada pelo Exmo. Sr.
Advogado-Geral da União em 20 de setembro de 2010.

135. No referido termo, restou ajustado que algumas previsões contratuais fossem suprimidas pela ECT nos
contratos celebrados com a Administração Pública Federal, tais como a atualização monetária em caso de atraso de
pagamento, a exceção do contrato não cumprido em desfavor da pessoa de direito público, exigência de cota mínima,
rescisão por mera vontade dos Correios etc. Desta feita, é possível que ao menos as modificações que foram
convencionadasno referido Termo de Conciliação tenham seu cumprimento exigido.

136. Nesse sentido, cita-se trecho da Orientação Normativa nº 12, de 08 de outubro de 2018, da CJU/RS,
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expressamente recepcionada por esta e-CJU SSEM:

VIII - Em relação à minuta do contrato de adesão padrão apresentado pel EC
que sejam observadas as alterações acordadas na conciliação tra
Conciliação e Arbitragem da Administração Federal — CCAF, que res
Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APSPBB, além da inserçã LS tes
cláusulas: (1) possibilidade de aplicação de sanções administrativas pela Contratante,
conforme arts. 55, 86 e 87, à exceção das penas de suspensão temporária de participar de
licitação e de declaração de inidoneidade; (2) em relação ao foro, previsão de submissão de
eventual conflito à CCAF antes de ajuizamento de ação judicial;

137. Recomenda-se, assim, seja verificada a adequação da minuta contratual às modificações e diretrizes
implementadas no citado Termo de conciliação firmado perante a CCAF.

138. Insta considerar, no entanto, que, ainda que a ECT não tenha ajustado completamente o seu contrato
padrão aos termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão assessorado poderá assinar o contrato apresentado,
em face da natureza da avença (contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço para o regular
cumprimento da missão institucional do órgão, desde que justificado nos autos.

139. É imperioso registrar que não se está aqui a desconsiderar ou minimizar a importância do atendimento
aos preceitos legais. Apenas entendemos que, frente às particularidades da contratação e ao caráter vital da prestação
dos presentes serviços para o funcionamento de qualquer estabelecimento (devidamente demonstrado nos autos), deve
ser reconhecida uma solução alternativa que prestigie concretamente o interesse público.

140. Assim, sem prejuízo da contratação dos serviços, em se verificando a Administração alguma
irregularidade no contrato de adesão, deverá comunicar o fato à Agência Reguladora, quando for o caso, a quem
compete adotar as medidas que julgar cabíveis.

11.7.2. Prazo de vigência.

I41. No tocante ao período de vigência contratual, tratando-se de contrato em que a Administração é parte
como usuária de serviço público, reputam-se oportunas algumas considerações.

142. É certo que o art. 106 da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, sendo que no artigo 107 limita a 10

dez) anos,via de regra, o prazo de duração dos referidos contratos.

143. Excepcionalmente, porém, admite caso especial de contrato não sujeito a prazo certo, nem ao máximo
decenal, estabelecidos nos referidos arts. 106 e 107. É o que se extrai do art. 109, que autoriza a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação.

144. Esse entendimento já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU nº 36/2011:

“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS
POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE
NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE
JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A

CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMOE A EXISTÊNCIA
DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."
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145. Importante registrar que a possibilidade excepcional de previsão de prazo de vigênciaAad
se aplica, na dicção da Lei n. 14.133/21, apenas às hipóteses de serviço público oferecido em regi
quais sejam, aqueles previstos nos arts. 9º e 27 da lei 6.538/78, em se tratando de contratação direta d

146. Ora, tratando-se --- o art. 109 da Lei n. 14.133/21 --- de exceção à regra geral do prá
determinado --- art. 106 e art. 107 ---, sua interpretação deve ser restrititva.

147. Vale registrar que a previsão de um prazo indeterminado é mera faculdade da Administração Pública
("poderá"), cabendo a esta sopesar a conveniência de adotar tal orientação em suas contratações de serviços postais.

148. Lado outro, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT que não estejam sujeitas ao
privilégio da prestação exclusiva (prestados em regime de livre concorrência, portanto) deverão ter prazo de vigência
determinado.

149. Em outras palavras, em sendo hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação admite-
se prazo de vigência indeterminado, ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo de vigência
determinado.

“e 150. Importante registrar que, em sendo caso de contratação de serviços públicos por prazo indeterminado,
a Lei n. 14.133/21 impõe ainda a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação.

51. Por fim, não custa salientar que tudo quanto exposto nos parágrafos anteriores do presente tópico se
aplica às situações em que os serviços sejam considerados como contínuos --- isto é, serviços contratados para a

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas da Administração
---, não se aplicando aos casos de contratação por escopo ou para atender a uma demanda esporádica do órgão
assessorado.

II.8. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

152. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado, a relação dos processos, com respectivo
NUP, em que a presente manifestação jurídica referencial tenha sido adotada. Recomenda-se, ademais, seja juntada
nos autos a presente declaração:

sá ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL

Processo:

Objeto: Contratação da EBCT. Serviços Monopolizados ou em Regime de Livre Concorrência.

Valor estimado (Valor de referência): R$

Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se
ao PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, cujas
recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está
regular, de acordo com o que está consignado nalista de verificação juntada aos autos.

Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da
Consultoria Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de
Mão-de-Obra ou à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela
Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-Geral da União.

5 de de
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Identificação (nome e matrícula)e assinatura

HI. CONCLUSÃO

153: Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo
desta Consultoria, é juridicamente possível dar prosseguimento ao feito, sem necessidade de submissão
individualizada dos autos à e-CJU/SSEM, desde que o Orgão assessorado ateste que o assunto do processo é o tratado

na presente manifestação jurídica referencial e atenda as orientações acim: radas, consoante Orientação
Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

154. Reiteramos que eventuais dúvidas jurídicas específicas que surgirem a partir da aplicação da presente
manifestação referencial aos casos concretos devem ser submetidas ao crivo do órgão consultivo da AGU.

155. Nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios
oficiais; todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua
exclusiva e integral responsabilidade, consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº 826/2011 e nº

“es 521/2013 - Plenário; nº 1.449/2007 e nº 1.333/2011 - 1º Câmara; nº 4.984/2011 - 2º Câmara).

156. Submeto o presente Parecer Referencial à apreciação do Exmo. Sr. Coordenador da e-CJU SSEM,a
fim de que, concordando com os termos, dê amplo conhecimento aos órgãos assessorados, comunicando-lhes a
desnecessidade de envio de processos porela abrangidos para análise individualizada.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2023.

(assinado eletronicamente)
DANIEL LIN SANTOS

ADVOGADO DA UNIÃO
Coordenador Substituto da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação Exclusiva

de Mão de Obra

.
Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br
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GRON Cas
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS odCorr joe j

SALC
CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS|éser

Razão Social: COMANDO DE FRONTEIRA - ACRE E 4 BATALHÃO DE INFANTARIA DE
SELVA

ICNPJ/MF: 09.655.599/0001-76 Inscrição Estadual:

[Nome Fantasia: COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4. BATALHÃO DE INFANTARIA DE

Endereço: RUA COLÔMBIA S/Nº - TERREO - BOSQUE

(Cidade: RIO BRANCO UF: ACR CEP: 69900-700

Endereço Eletrônico: helderpedrosa30(a gmail.com Telefone: (84)99948-1489

Representante Legal: HELDER TORRES DE MELO PEDROSA

RG: 010065345- CPF:

O 0476078318[Cargo/Função: ORDENADOR DE DESPESAS

CONTRATADA:

CORREIOS — Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março
de 1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E |CNPJ/MF: 34.028.316/7709-
TELÉGRAFOS 95

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO ACRE

Endereço: AVENIDA EPAMINONDAS JÁCOME, 2858 - CENTRO

Cidade: RIO BRANCO UF: AC|CEP: 69920-900
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Endereço Eletrônico: rjseicontratosQcorreios.com.br Tel: (68) 3223-5546

Representante Legal |: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal Il: FABIANO SANTANA PIRES REIS

RG: 13035080-4 IFP/RJ CPF: 094.771.717-00

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente
Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 95, da Lei 14.133/21, conforme Processo nº
53111.001072/2018-11, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços dos
CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais e Anexos, quando contratados serviços específicos,
que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais de
atendimento disponibilizados.

1.2 Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios
definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote contratado estarão relacionados no Termo de Condições Comerciais
e disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas internos dos Correios.

2.2 Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes
encontram-se nos respectivos Anexos e/ou Termos atualizados e disponibilizados no portal dos CORREIOS.

« 2.3 A exclusão de produto ou serviço ocorrerá mediante comunicação de uma das partes, com aviso prévio de no
mínimo 30 (trinta) dias.

2.4 Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de outros, ainda que
específicos, mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação e apostilamento do contrato.

2.5 A inclusão de produto ou serviço dar-se-á após acréscimo de Anexo específico e cadastro nos sistemas dos
CORREIOS.

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1 A CONTRATANTEse compromete a:
3.2 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme previsto nos
Termose Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços.

3.3 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo que possa
ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela veracidade das informações fornecidas.

3.4 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema de contratação, todos os
dados cadastrais para as comunicações necessárias.
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3.5 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.

3.6 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos
da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.

3.7 A CONTRATANTEé a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos sistemas, fornecidos
pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos
causados por sua utilização indevida.

3.8 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do órgão e do seu
responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados.

3.8.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si ou que
compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.

3.8.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de responsabilidade da CONTRATANTE,

apurada no teor deste contrato.

+ 3.9 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOSe controlar a utilização dos
serviçose sistemas por parte de seus representantes credenciados.

3.10 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as providências de
cancelamento e emissão de novo cartão.

3.11 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a CONTRATANTE permanecerá
responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova
de recebimento.

3.12 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura eletrônica, disponibilizado no
portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS

4.1 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato, tabelas de
preçose tarifas relativas aos serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato.

4.2 Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termose prazos previstos neste contrato

4.3 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTEos novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer
atualização em suas tabelas e tarifas.

CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO,DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

5.1 Pela compra de produtose utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a CONTRATANTE pagará aos
CORREIOS osvalores contidos nas tabelas de preços e tarifas vigentes.

5.2 O reajuste das tabelas de preçose tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a

partir da data do início da vigência da tabela de preçosetarifas.

5.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos
vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 12 meses se o Poder Executivo assim o dispuser, visando à

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.
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5.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério da$-Comun jes,
em conformidade com o Art.70,| da Lei nº 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Po taftarní See de 384e
agosto de 2018 do Ministério da Fazenda.

5.5 O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas de preços e tarikg ouApe Pa pótes
de Serviços.

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, Anexos de produtos e
serviços específicos ou periodicidade acordada entreas partes.

6.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado informado no Termo de
Condições Comerciais. Para os serviços que exigirem valor mínimo de faturamento exclusivo, será estabelecido no
Anexo ou Termo específico.

6.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de faturamento
indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.

6.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor mínimo dentro do
ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos
valores mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo.

6.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser inferior à valor mínimo de
faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor, um complemento para que o
montante a ser pago atinja a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será
lançado para o Centro de Custo principal do contrato.

6.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula Oitava não haverá
incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido pela suspensão, sendo aplicada a
proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores à suspensão e posterioresà reativação.

6.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura correspondente aos produtos adquiridos
e serviços prestados no ciclo de faturamento.

6.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o endereço pré-estabelecido,

“ conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.

6.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de pagamento sob alegação de
não entrega da fatura física até seu vencimento, uma vez que ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio
do sistema de fatura eletrônica no portal Correios.

6.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo de
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em lançamentos em ciclos posteriores.

6.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da complementação financeira
correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da ocorrência da situação descrita acima.

6.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio
documento de cobrança.

6.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia
e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a

quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.

6.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente
dos CORREIOS.
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6.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data Ee n
a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referetem
de Liquidação e Custódia — SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cofhinaçã ais,
independentemente de notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobra
em ciclos posteriores. SALG

6.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da modalidade de pagamento a
faturar.

6.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos
CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao
seguinte endereço: CORREIOS — Departamento de Tributos SBN Quadra 1 — Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900
ou por meio eletrônico para comprovanteretencaoQcorreios.com.br.

6.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos Pagos
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados
no subitem anterior.

6.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — Extra-SIAFI, que possibilita a

operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de
cobrança.

6.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE,

preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS — CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o
seguinte tratamento.

6.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do vencimento:

6.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento ou
efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos posteriores em caso de quitação da fatura reclamada.

6.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, pagará
também os acréscimos legais previstos independentemente do prazo necessário para a apuração por parte dos

“e CORREIOS.

6.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.

6.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contadosa partir do vencimento da fatura.

6.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de fatura, os valores
correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento
posteriores.

6.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e créditos relativos a

eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão lançados em ciclos posteriores,
devidamente discriminados.

6.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA

7.10 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Artigo 106 da Lei 14.133/21, será de 5 (cinco)
anosa partir da data de sua assinatura.
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CLÁUSULA OITAVA — DO INADIMPLEMENTO

8.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato será comunicado pela
outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadim
pendência financeira.

8.1.1 Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta.
8.2 Quandoa decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação
a partir da comunicação formal desse fato.

8.2.1 O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a extinção do contrato,a critério da parte prejudicada,
sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis.

8.3 O atraso de pagamento por prazo superior a 02 (dois) meses, contadosa partir da dada de vencimento da fatura,
concede aos CORREIOSo direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou extinguir o contrato, conforme
previsto no Artigo 137, parágrafo 2º, inciso IV e parágrafo 3º, inciso Il da Lei 14.133/2021.

8.4 Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTEterá seu CNP) inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal — CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de
julho de 2002.

8.5 Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos
CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus valores devidos, por atraso no
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento
das custas ocorrer de forma antecipada.

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO

9.10 presente contrato poderá ser extinto a qualquer tempo:

9.1.1 Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso
prévio mínimo de 30 (trinta) dias.

9.1.1.1 Quando a solicitação de extinção ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com
valor mínimo igual ou superior, a extinção poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso

“= prévio a que se refere o subitem anterior. Os serviços e produtos constantes no contrato sucedâneo estarão
disponíveis para utilização somente após seu cadastro nossistemas dos Correios.

9.1.2 Automaticamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não utilização de serviços ou aquisição de
produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecutivos.

9.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.

9.3 Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 137 e 138 da Lei

14.133/21, obedecido ao disposto no subitem 8.1.

9.4 Quando ocorrer interesse público, as partes poderão extinguir unilateralmente o contrato, nos casos
especificados no art. 138, |, e art. 104, Il, da Lei 14.133/21.

9.5 No caso de extinção, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos
serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da extinção, bem como à

proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste
contrato.

9.6 Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTEa devolução de seus objetos e valores devidos.
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CLÁUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm fe

em R$ 3.420,00 (três mil, quatrocentos e vinte reais).

10.2 A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

10.3 Elemento de Despesa: 339039

10.4 Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:|Atender despesas com serviços de telecomunicações

10.5 Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA APROVAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE E DISPENSA DE LICITAÇÃO

11.1. O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e dos
CORREIOS.

11.2. A contratação direta funda-se no artigo 29, inciso XI e caput do artigo 30, todos, da Lei 13.303/16, tendo em
vista que a CONTRATADA prestará serviços sob regime exclusivo e sob regime concorrencial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

12.1 O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018
(LGPD), visando dar efetiva proteção e sigilo aos dados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las
identificáveis.

12.2 O tratamento de dados pessoais se dará, para fins de utilização de soluções de Correios necessárias quando da
execução da prestação de serviço.

12.3 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 A utilização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado pelos
CORREIOS.

13.2 As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da
legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato
ou de sua execução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na
legislação vigente.

13.3 Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efetivamente pagos.

13.3.1 Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito líquido e
certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação
oficial do seu pagamento.

13.4 Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes devem
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços
ora contratados.
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13.5 Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, a parte in
solicitar, previamente, autorização expressa à outra.

13.6 Excetua-se o disposto nos subitens 13.4 e 13.5 os casos de solicitação de órgãos regulador:
Ministério Público, que terão acesso a todas as informaçõese deverão respeitar o sigilo legal confo

13.7 Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre
as partes.

13.8 Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, estabelecidos neste
instrumento, serão formalizadas, respeitando-se o disposto na legislação aplicada.

13.9 Havendo lacuna nosAnexos e/ou Termos, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato.

13.10 A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a pessoas,
bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS, clientes e sociedade, em virtude da inobservância dos
dispositivos legais e regulamentares.

13.11 Os CORREIOS nãose responsabilizam:

13.12 Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a respectiva contratação do serviço de
valor de valor declarado.

13.13 Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE.

13.14 Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados.

13.15 Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade competente, desde que
haja comprovação documental.

13.16 A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respectivos Anexos e Termos nas
seguintes condições:

13.17 Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído à

CONTRATANTE.

13.18 Término do prazo para a reclamação.

13.19 Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, motim, tumulto e qualquer outro
movimento de natureza popular, paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade)
regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO

14.1 Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Rio Branco/ACR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14.2 Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

—+seil Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - G1, em8 27/10/2023, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto

nº
eletrônica 8.539,

de8de
outubro

de
2015.

file:///C:/Users/Secretaria 01/Downloads/Contrato MultiploOP 14133 Dispensa 44631485.html 8/19
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0)seil 8 27/10/2023, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art
Documento assinado eletronicamente por Fabiano Santana Pires Reis, Chefe de Sec.

8.539,

de8de
outubro

de
2015.

ilsei! B 27/10/2023, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento noart. 6º
8.539,

de8de
outubro

de
2015.

* https://sei.correios.com.br/sei/controlador externo.php?

Contrato Múltiplo Padronizado DL— Órgão Público
,

Referência: Processo nº 53111.001072/2018-11
Versão: Março/2028
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ff > ExecuçõodesContatações ) Com Divulgação do Processo de Compra x

Resumo da contrataçé Sucesso ao Divulgar Processo de Contratação
Visualize os dados de uma con

Id da contratação no PNCP: 00394452000103-1-014437/2023

Execução da Contratação: 16000 FECHAR (2)

» Dados Básicos da Contratação

Número do Tipo de Fundamento Legal
Processo Contratação á Pes dê siLei 14133/2021, Art. 75, IX - Para a aquisição, por pessoa juridica de direito
6532301345320230Dispensa de público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou

licitação entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados
para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compatível

ticad: do;Y comopraticado no mercado:

Tipo de objeto Categoria

Não se aplica Serviços

Moeda

Real

Objeto

Contratação de pacote de serviços junto aos Correios.

« Lista de grupos de materiais e/ou serviços incluídos

Nenhum grupo incluído.

—

» Lista de materiais e/ou serviços incluídos

1 Embalagem / etiquetagem / postagem - encomenda
Código: 14982

<apelido>

Quantidade total: 12 ”
Unidade Fornecimento: UNIDADE

Valor estimado (unitário): R$ 2850000

» Artefatos vinculados

ea avnmasa nos
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» Anexos

Nome do arquivo

apos UCA prU. gu v.vi as = weur ese sucuz.

Divulgação do Processo de Compra x

Sucesso ao Divulgar Processo de Contratação

Id da contratação no PNCP; 00394452000103-1-014437/2023

DFD pdf &

FECHAR

» Responsáveis

CPF Nome Cargo/ Função

00843410337 JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ
omenadorde
Despesas

aa

Divulgar a contratação

o

Em caso de dúvicias, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: ht:p15:// portaldieservicos economia. gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

.en

Usuario
Linha
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G Compras.govbr

fé > Execuçãodes Contratações ) Con Divulgação do Processo de Compra x

Resumo da contrataçi
Visualize os dados de uma con

Id da contratação no PNCP; 00394452000103-1-014437/2023

Execução da Contratação: 16000

» Dados Básicos da Contratação

Número do Tipo de
Processo Contratação

6532301345320230Dispensa de
licitação

Tipo de objeto Categoria

Não se aplica Serviços

Moeda

Real

Objeto

Sucesso ao Divulgar Processo de Contratação

upar progu ruir a weur um evrera.

FECHAR (2)

Fundamento Legal

Lei 14133/2021, Art. 75, IX - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito
público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou
entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados
para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compativel
com o praticado no mercado;

Contratação de pacote de serviços junto aos Correios.

» Lista de grupos de materiais e/ou serviços incluídos

Nenhum grupo incluido.

» Lista de materiais e/ou serviços incluídos

1 Embalagem / etiquetagem / postagem - encomenda
Código: 14982

<apelido>

Quantidade total: 12

Unidade Fornecimento: UNIDADE

Valor estimado (unitário): R$ 2850000

» Artefatos vinculados
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» Anexos

Nomedo arquivo

umapo.sr Vc proguv-vir weur ese sucuz.

Divulgação do Processo de Compra x

Sucesso ao Divulgar Processo de Contratação

Id da contratação no PNCP: 00394452000103-1-014437/2023

DFD pdf d
FECHAR

» Responsáveis

CPF Nome Cargo/ Função

00843410337 JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ
ordenador de
Despesas

Na

Divulgar a contratação

Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https ://£ enicos economia. govbr ou do telefone 0800.9789001.

o

Usuario
Linha
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(9 compras govbr

É > Execuçãodas Contratações ) Contratação: 180002 - 90016/2023

Resumo da contratação
Visualize os dados de uma contratação

Execução da Contratação: 160002 - 90016/2023

» DadosBásicos da Contratação

Número do Tipo de Fundamento Legal
Processo Contratação . a = OLei 14133/2021, Art 75, IX - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito
esse solsa ade DesDspenea de público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou

licitação entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados
para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado;

Categoria

Serviços

Moeda

Real

Objeto

Contratação de pacote de serviços junto aos Correios.

Id contratação PNCP

00394452000103-1-014437/2023

» Lista de grupos de materiais e/ou serviços incluídos

Nenhum grupo incluído.

» Lista de materiais e/ou serviços incluídos

1 Embalagem / etiquetagem / postagem - encomenda
Código: 14982

<apelido»

Quantidade total: 12

Unidade Fornecimento: UNIDADE

Valor estimado (unitário): R$ 2850000
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» Artefatos vinculados

» Anexos

Nome do arquivo

DFDpdf

» Responsáveis

crr

00843410337

Tipo

DFD

Nome

JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ

UPS. /AICUNVUNC.CSAITUU SCE PIU, UV. UL CULPA ADUCA-AL CLAD WEUICACLUL AU ICSUIC UU UA

Data Tamanho

21/12/2023 2381194 KB

Cargo/Função

Ordenador de
Despesas

Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

-en
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= Portal Nacional de Contra! Públicas

Mt > Editais

Ato de Contratação Direta nº 90016/2023
Última atualização 21/12/2023

AMApD./ PUC. UV. VI App CUNAIS VUSL UVU US CUL tato

Local: Rio Branco/AC Órgão: COMANDO DO EXERCITO Unidade compradora: 160002 - 4. BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA/MES/AC

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação Amparo legal: Lei 14133/2021, Art 75.IX Tipo: Ato de Contratação Direta

Modode Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 21/12/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394452000103-1-014437/2023 Fonte: Comprasgovbr

Objeto:

Contratação de pacote de serviços junto aos Correios.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 3.420,00

Itens Arquivos Histórico

Número Descrição -

1 Embalagem / etiquetagem /
postagem - encomenda
Embalagem / etiquetagem /
postagem - encomenda

Exibir 1-Idetitens

(  <votar)

BB https /portaldeservicos economia govbr

+ 0800 9789001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$3420.00

Quantidade - Valor unitário estimado - Valor total estimado - Detalhar -

12 R$ 285,00 R$ 3.420,00 o

Criado pela Lei nº 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) éosítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO DATA DE ABERTURA

09.655.599/0001.76 COMPROVANTEDE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 16/04/2008
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

COMANDO DE FRONTEIRA - ACRE E 4 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4. BATALHÃO DE INFANTARIA DE DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

84.22-1-00 - Defesa

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

84.11-6-00 - Administração pública em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

101-5 - Órgão Público do Poder Executivo Federal

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

R COLOMBIA SIN TERREO

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO! ur
69.909-700 BOSQUE RIO BRANCO AC

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

stfin 4bisyahoo.com.br (68) 3216-2990/ (68) 3216-2965

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
UNIÃO

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA 16/04/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO. ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
rererata retira

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/10/2023 às 15:47:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

11about:blank



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de 2023, procedemos o
encerramento do Processo Administrativo NUP65323.013453/2023-01, contendo ( )

folhas. | P:

PÂMELA PARCÍANELLO DOS SANTOS - 2º TEN
Chefe da Sale




